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INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 

REPETITIVAS- ADMISSIBILIDADE - NÃO 

RECONHECIMENTO DE EXISTENCIA DE REQUISITOS 

LEGAIS - APLICAÇÃO DO ARTIGO 976, INCISOS I E II E 

§§ DO CPC/2015 - INCIDENTE NÃO ADMITIDO. 

1. É indispensável, em juízo de admissibilidade de 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas -

IRDR-, a demonstração dos requisitos previstos no 

artigo 976,incisos I e II, e seus parágrafos, quais 

sejam, a competência do órgão julgador de apreciação 

fixada pelo Regimento Interno da Corte, a 

comprovação de processo específico pendente que dê 

origem à provocação objeto de decisão restrita à tese 

jurídica exposta em número considerável de 

processos repetitivos e legitimidade de parte para a 

postulação de apreciação sobre a constitucionalidade 

de Lei. 

2. Há ofensa ao princípio da simetria a inobservância 

do artigo 103 da Constituição Federal combinado com 

o artigo 101, inciso VII , alínea "f" da Constituição 

Estadual a utilização de Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas - IRDR- em supressão à Ação 

Declaratória de Constitucionalidade  neste Tribunal de 

competência do Órgão Especial pela Paraná 

Certificado digitalmente por:
LENICE BODSTEIN



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 2 de 20

 

Previdência, instituição sem fins lucrativos, com 

personalidade jurídica de direito privado, com 

natureza de serviço social autônomo 

paradministrativo que não compõe o rol de partes 

legitimadas nos textos constitucionais. 

 

 

VISTOS e relatados o presente Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas – IRDR, em que é Suscitante PARANÁPREVIDÊNCIA 

para a declaração de constitucionalidade da Lei nº 18.370/2014. 

 

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas proposta por PARANAPREVIDÊNCIA, nos termos do artigo 976 e 

seguintes do Código de Processo Civil. 

Preliminarmente, pugna pela distribuição do feito ao 

Órgão Especial, uma vez que a questão dos autos pretende a declaração de 

constitucionalidade de Lei Estadual. 

Quanto ao cabimento da demanda, argumenta o 

Suscitante a existência da propositura de diversas demandas por parte dos 

beneficiários, que tramitam perante o Juizado Especial da Fazenda Pública de 

Curitiba, nas 6ª e 7ª Câmaras Cível e no Órgão Especial do Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná, as quais recebem decisões diversas.

No que diz respeito ao mérito, pretende o Suscitante a 

declaração da constitucionalidade formal da Lei nº 18.370/2014, que instituiu 

a incidência de tributação previdenciária no percentual de 11% sobre os 

valores, recebidos por inativos, que superem o teto dos proventos 

estabelecidos no Regime Geral de Previdência Social. 

Defende a constitucionalidade da Lei uma vez que, 

mesmo adotado processo legislativo diverso e célere, pois converteu o 

Plenário em Comissão Geral, foi admitida a participação das Comissões 

Permanentes. 
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Argui a impossibilidade do Poder Judiciário analisar o 

trâmite escolhido para criação e aprovação da Lei, uma vez que está esta 

dentro do poder discricionário do Poder Legislativo, face ao juízo de 

conveniência e oportunidade. 

Sobre a matéria legislada, entende pelo seu cabimento, 

uma vez que reconhecida a constitucionalidade da emenda 41/03 pelo 

Superior Tribunal de Justiça, que possibilita a incidência de tributação 

previdenciária de inativos. 

Afirma a desnecessidade de criação de um novo 

benefício ou serviço, face a nova modalidade de custeio criada, inexistindo 

ofensa ao artigo 195, §5º, da Constituição Federal.

Argumenta expressa previsão constitucional para 

incidência de tributação nos valores recebidos pelos inativos, nos termos do 

artigo 40, §18º, da Constituição Federal.

Em sendo admitido o incidente, requer a suspensão 

de todos os processos, individuais ou coletivos, e tramitando em qualquer 

Juízo, nos termos do artigo 982, I, do Código de Processo Civil de 2015. 

Pugna pela expedição de edital ou ofício aos diretores 

de fóruns do Estado do Paraná, convocando todos os interessados a se 

manifestarem ou requererem diligências, sua ampla divulgação e a dispensa 

de audiência pública.

Suscitada dúvida à 1ª Vice-Presidência, esta 

reconheceu a competência desta e. Relatora para apreciação do feito, nos 

termos da decisão de fls. 1041/1047-TJPR. 

É o relatório. 

 

Em sede de admissibilidade do Incidente por esta 

Seção Cível mister registrar, por oportuno, que a matéria relativa a 

competência restou provocada e submetida à 1ª Vice-Presidência que 
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reafirmou este Colegiado para apreciar o juízo de admissibilidade do IRDR 

nestes termos: 
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Isto Acatado aplica-se o disposto no artigo 981, do 

Código de Processo Civil de 2015: 

 

O instituto processual é inovação do Código de 

Processo Civil de 2015 razão pela qual ousa-se traduzi-lo em face desta 

provocação da Paraná Previdência articulando-se os elementos doutrinários 

e legais frente à pretensão. 

 

. 

Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas -IRDR - suscitado por Paraná Previdência  sem provocação em 

autos específicos aduzindo a existência de inúmeros feitos dos quais 

decorrem a necessidade de uniformização da tese declaratória de 

constitucionalidade formal da Lei 18 370/2014 que instituiu a incidência de 

tributação previdenciária no percentual de 11% sobre a remuneração 
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recebida por funcionários inativos , que superem o teto dos proventos 

estabelecidos no Regime Geral de Previdência Social. 

Fulcra-se o pedido na existência de propositura de 

diversas demandas por parte dos beneficiários tramitando perante o Juizado 

Especial da Fazenda Pública de Curitiba e recursos apreciados nas Sextas e 

Sétimas Câmaras Cíveis bem como no Órgão Especial deste Tribunal os quais 

recebem decisões diversas. 

Aduz-se que a questão constitucional foi apreciada 

com efeito vinculante aos demais órgãos fracionários nos termos do artigo 

272 do RITJPR entendendo que deve servir de padrão para a uniformização 

da jurisprudência no âmbito do Tribunal de Justiça Mandado de Segurança 

denegado cujo teor da ementa do Relator Desembargador Clayton Camargo 

está assim firmada: 

 

"MANDADO DE SEGURANÇA.DIREITO 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA 

SOCIAL DO ESTADO DO PARANÁ.PRELIMINAR DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SECRETÁRIA DE ESTADO 

DA ADMINSITRALÇÃO E PREVIDENCIA. AUTORIDADE 

QUE NÃO FOI RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DE ATO 

COATOR. EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO. 
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Informa-se que a Sexta Câmara Cível não adota a 

posição referenciada criando insegurança jurídica e ambiente de 

desigualdade entre os beneficiários bem como os Juizados Especiais da 

Fazenda Pública com ratificação das Turmas Recursais reconhecendo 

incidentalmente a inconstitucionalidade formal da Lei 18.370/ 14. 

Numeram-se 156 ações discutindo a questão 

envolvendo 446 pessoas litigantes nos juizados especiais. 

Defendem-se o cabimento do presente Incidente com 

base no artigo 981 e 976 do CPC /2015 porque são exclusivos os requisitos 

do inciso I e II que exigem efetiva repetição de processos que tratem da 

mesma matéria, fato demonstrado pela multiplicidade de ações, e o risco de 

ofensa à isonomia e à segurança jurídica comprovada pelas decisões 

conflitantes sobre a mesma tese.

Diante disto, a Paraná Previdência entende pela 

admissibilidade do IRDR atual para encaminhamento ao Órgão Especial para 

aferição considerando que as Turmas Recursais não se afetaram ao 

entendimento basilar já firmado. 
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Neste quadro tem-se a verificar a competência desta 

Seção Cível para o desiderato pretendido pela Paraná Previdência já definido 

pela 1ª Vice-Presidência pelo que não se retorna à discussão bem como as 

condições de ação face legitimidade da Paraná Previdência para a apreciação 

da tese nos termos colacionados no polo ativo em face do RITJPR e em relação 

ao interesse de agir por ausência de processo judicial afetado a este pedido. 

O mérito cuida do exame de admissibilidade para o encaminhamento ao 

Órgão Especial. 

Estes os limites do presente Incidente de Resolução 

de demandas Repetitivas. 

 

Preambularmente, considerando que se trata de 

instituto inovado no Código de Processo Civil de 2015 entende-se adequado 

tecer algumas considerações a respeito. 

O artigo 976 incisos I e II e três parágrafos, Capítulo 

VIII, do Código de Processo Civil de 2015 entende cabível a instauração do 

incidente de resolução de demandas repetitivas com a simultaneidade de 

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 

questão unicamente de direito com risco de ofensa à isonomia e à segurança 

jurídica, com obrigatória intervenção do Ministério Público e apreciação 

independentemente de desistência ou abandono do processo que lhe dá 

origem incidental.

A natureza jurídica do instituto processual é de 

incidente e como tal exige um caso tramitando no tribunal consoante 

enunciado 344 do Fórum Permanente de Processualistas Civis : 

 

 

Confira-se a doutrina. 
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assim  se manifesta a respeito:

enaltece esta 

inovação do CPC  que atua como mecanismo de desafogo dos tribunais 

superiores assegurando solução uniforme  sobre idêntica questão de direito  

não mais exigindo anterior recurso extraordinário ou recurso especial 

repetitivo como firmado no CPC de 1973 onde era dado ao Supremo Tribunal 

Federal e ao Superior Tribunal de Justiça julgar uma única vez selecionado um 

ou mais deles pelos Presidentes dos Tribunais de Origem com suspensão dos 

demais recursos envolvendo a mesma matéria . 

Entende o IRDR como um mecanismo assemelhado 

com muito maior extensão porque abrange as causas que correm nas 

instâncias ordinárias com finalidade de julgamento único da questão jurídica 

objeto de demandas repetitivas dando eficácia vinculante aos processos em 

curso. Exige multiplicidade de casos sob pena de indeferimento do IRDR sem 

impossibilitar nova suscitação futura. 

                                                        
1 --
DIDIER JR., Fredie e; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. Bahia: 
Editora Juspodivm, 2016. P. 625.-- 
2 -- 
GONÇALVES, Marcus Viniciu Rios. Direito Processual Civil. São Paulo: Editora Saraiva, 2016. P. 
842 e ss.-- 
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E esclarece como condição indispensável que não 

tenha sido afetado recurso nos tribunais superiores no âmbito de sua 

respectiva competência para a definição da tese repetitiva, quer de direito 

material ou processual. 

E informa ampliando a 

suscitação com base em demandas repetitivas em curso nos Juizados 

Especiais: 

 

 

defende o IRDR em harmonia 

com os objetivos do novo sistema processual referentes a agilização da 

prestação jurisdicional desafogando o Judiciário e a uniformidade na 

jurisprudência dando sentido prático à isonomia e previsibilidade criando 

segurança jurídica à tese jurídica comum a inúmeras ações no segundo grau 

de jurisdição dando ponto de partida aos juízos singulares. Ajunta a cisão de 

competência quanto a arguição de inconstitucionalidade e diferencia o 

modelo afetado pelo STJ ou pelo STF aos processos sobrestados no segundo 

com o modelo do IRDR que uniformiza entendimento subjacente aos 

processos do primeiro para o segundo grau.

Evidencia ponto basilar na vocação do instituto a 

resolver ações que envolvam direitos individuais homogêneos, quer por teses 

de direito material, quer processuais e afirma: 

E mais adiante traduz enfática situação: 

                                                        
3 -- 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; CONCEIÇÃO, Maria Lucia Lins; RIBEIRO, Leonardo de Ferres da 
Silva e; MELLO, Rogerio Licastro Torres de. Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo 
Civil artigo por artigo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. P. 1395 e ss.-- 
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E acrescenta ao que interessa neste feito: 

O artigo 976, do Código de Processo Civil de 2015, 

prevê as hipóteses de cabimento do referido instituto, nestes termos: 
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Não se revelam presentes os requisitos para o 

presente Incidente posto que ausentes o interesse de agir e a legitimidade 

ativa. 

Não se reconhece interesse de agir porque o alegado 

“
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O segundo óbice ao conhecimento é a previsão no 

ordenamento jurídico de via adequada para a arguição de constitucionalidade 

de Lei Estadual, como pretende o Requerente. 

A Ação Declaratória de Constitucionalidade, cabíveis 

em casos como o presente, visa a declaração de constitucionalidade de lei ou 

ato normativo, uma vez que, em que pese as Leis serem presumidamente 

constitucionais, esta presunção é relativa, admitindo-se prova em contrário. 

A Constituição Federal prevê a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade em seu artigo 103, nestes termos:

 



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 18 de 20

 

 

Pelo Princípio da Simetria, a Constituição Estadual 

também prevê em seu artigo 101, VII, “f”, o cabimento de Ações Declaratória 

de Constitucionalidade para aferição de constitucionalidade de Leis 

Estaduais. 

Confira-se:

 

 

Também há previsão no Regimento Interno sobre o 

cabimento de referida medida, nos artigos 289 e seguintes. 

Confira-se:

 



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 19 de 20

 

 

Diante destes parâmetros legais a declaração 

pretendida está condicionada, nesta Corte, ao elenco do artigo 289, do 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

Desta listagem não se reconhece à Paraná Previdência 

a identidade ou similitude de legitimidade para a provocação do Incidente 

presente. 

Confira-se que a Paraná Previdência é instituição sem 

fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, natureza de 

serviço social autônomo paradministrativo, criada pela Lei 12.398/1998, nos 

termos de seu artigo 2º, nestes termos: 
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Em face de todo o exposto, a decisão é para inadmitir 

o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 

 

A decisão é para inadmitir o presente Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas, por descumprimento aos requisitos 

previstos no artigo 976, I e II e §1º, do Código de Processo Civil de 2015. 

ACORDAM os integrantes da Seção Cível do Estado do 

Paraná, por unanimidade de votos, em inadmitir o Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas. 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos 

Senhores Desembargador Nilson Mizuta, Presidente sem voto, 

Desembargador Shiroshi Yendo, Desembargador Rubens Fontoura, 

Desembargador Guimarães Costa, Desembargador Francisco Luiz Macedo 

Junior, Desembargador Sérgio Roberto N. Rolanski, Desembargador Espedito 

Reis do Amaral, Desembargador Luiz Lopes, Desembargador Carlos Eduardo 

Andersen Espínola, Desembargador Tito Campos de Paula, Desembargador 

Luiz Cezar Nicolau e Desembargador Ramon de Medeiros Nogueira, e as 

Excelentíssimas Senhoras Desembargadora Maria Mercis Gomes Aniceto, 

Desembargadora Lélia Samardã Giacomet, Desembargadora Denise Kruger 

Pereira, Desembargadora Themis Furquim Cortes e Desembargadora Josély 

Dittrich Ribas.

Curitiba, 15 de Julho de 2016. 

 


